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CÂMARA MUNICIPAL DE PAROBÉ-RS
RESOLUÇÃO Nº 004 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a regulamentação do sistema de ponto para registro de frequência dos servidores da Câmara Municipal de Parobé e dá outras providências. 
ROBERTO CARLOS DOS SANTOS PEREIRA, Presidente da Câmara Municipal de Parobé, Estado do Rio Grande do Sul, faço saber que a Câmara aprovou e eu, nos termos da Lei Orgânica do Município, e do Regimento Interno desta Câmara Municipal, promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

[bookmark: artigo_1][bookmark: artigo_2]Art. 1º A presente Resolução tem por finalidade regulamentar normas que disciplinam o controle da jornada diária de trabalho e frequência dos servidores públicos do Poder Legislativo Municipal.

Parágrafo Único: A critério da Mesa Diretora a frequência diária dos servidores será apurada de forma manual ou eletrônica de registro de ponto.

Art. 2º É obrigatório o registro dos horários de início e de término da jornada de trabalho diária dos servidores, inclusive os estagiários, do Poder Legislativo Municipal.

Art. 3º Os responsáveis pelo controle será o setor de Recursos Humanos e a Direção, competindo às chefias imediatas do servidor zelar pelo cumprimento das disposições contidas nesta Lei, bem como informar à Gerência de Pessoal da Câmara Municipal os casos de ausência.

CAPÍTULO II
DA JORNADA E DO HORÁRIO DE TRABALHO

Ar. 4º O horário de funcionamento da Câmara Municipal de Parobé é de 12:30 às 18:30 horas, de segunda a quinta-feira, e sexta-feira de 07:00 às 13:00 horas, além do horário de realização das sessões ordinárias e extraordinárias realizadas.

§ 1º A jornada de trabalho dos servidores sujeitos à prestação de 30 (trinta) horas semanais de serviço será cumprida, obrigatoriamente, no período de funcionamento da Câmara Municipal, com intervalo de 15 (quinze) minutos para alimentação e descanso, não sendo necessário fazer o registro do mesmo.

§ 2º O atendimento ao público será realizado pelos órgãos administrativos e pelos gabinetes de vereadores no horário de funcionamento mencionado no caput, exceto sábados, domingos, feriados, recessos autorizados pela Presidência da Casa e nos horários de realização das sessões ordinárias e extraordinárias quando realizadas fora do horário do caput.

§ 3º Os gabinetes e gerências que mantiverem servidores trabalhando fora do horário previsto no caput deste artigo poderão receber o público externo, desde que previamente tenha informado à Recepção da Câmara Municipal.

§ 4º Os servidores sujeitos à prestação de jornada inferior ou superior à 30hs (trinta horas) semanais cumprirão os horários fixados nas respectivas Portarias da Presidência.

§ 5º Excepcionalmente, poderá ocorrer em situações emergenciais ou necessidade da instituição, alteração de horário de trabalho, mediante solicitação prévia e autorização da chefia imediata.

CAPÍTULO III
DO CONTROLE DA FREQUÊNCIA

Art. 5º A constatação de horas não trabalhadas e sem justificativa serão consideradas faltas injustificadas e descontadas na folha de pagamento.

Parágrafo Único: Perderá a remuneração do repouso semanal o servidor que tiver faltado, sem motivo justificado, nos termos do artigo 59 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 6º As faltas serão justificadas para os servidores que participarem em eventos de capacitação, formação e treinamento previamente autorizados, mediante apresentação do certificado de participação do curso.

Art. 7º Os servidores, cujas atividades sejam executadas fora da Instituição e que impeçam ou inviabilizem o registro de frequência, na forma desta Resolução, devem apresentar documentos que atestem a efetiva prestação do serviço à Direção.

Art. 8º O Servidor poderá, de acordo com a Direção, atrasar ou sair de forma antecipada, até o limite de 60 (sessenta) minutos na semana, e compensar de duas maneiras, sem que haja descontos em sua remuneração:

I - no mesmo dia, preservando o cumprimento integral de sua jornada diária de trabalho; 
II - caso não seja possível compensar no mesmo dia, o servidor poderá, utilizar-se do banco de horas, e gozar de seus créditos ou compensar seus débitos, no prazo de até 6 (seis) meses, mediante autorização da chefia imediata.

Art. 9º A jornada diária prevista não poderá ser ultrapassada, salvo convocação para a prestação de horas extraordinárias, que não poderão exceder a 2 (duas) horas diárias.

§ 1º Os servidores que convocados pela Presidência para acompanhar as reuniões ordinárias, extraordinárias, das comissões permanentes, das comissões especiais, audiências públicas e serviços extraordinários, se enquadram no Banco de Horas, desde que não recebam gratificação de exclusividade.

§ 2º A prestação de serviços em regime de hora extraordinária só é possível se previamente autorizada pela chefia imediata, através de ato formal; 

Art. 10 As faltas do servidor ao trabalho por motivo de doença deverão ser abonadas após apresentação do competente atestado médico em original.

Parágrafo Único: As ausências do servidor para acompanhar tratamento de saúde de cônjuge e dependentes serão justificadas e abonadas, após a apresentação de declaração de comparecimento em consultas médicas em original. 

Art. 11 Será dispensado de registro de ponto o servidor que estiver em viagem a serviço autorizada pela Presidência desta Casa.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 A inobservância desta Resolução constitui omissão de dever funcional e será punida na forma prevista em lei.

[bookmark: artigo_31]Art. 13 Ao servidor estudante poderá ser concedido horário especial desde que comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da Câmara, sem prejuízo do exercício do cargo, porém será exigida a compensação de horário no serviço, respeitada a duração semanal de trabalho.

Art. 14 É responsabilidade da chefia imediata encaminhar ao Setor de Recursos Humanos, até o dia vinte de cada mês, os relatórios mensais de frequência, contendo as informações das ocorrências verificadas.
[bookmark: artigo_32]
Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Parobé, RS 41º Ano de Emancipação Política,
10ª Legislatura, 22 de novembro de 2023.


Roberto Carlos dos Santos Pereira 
Presidente do Poder Legislativo Municipal
	Certifico que este ato foi publicado no Quadro de Publicações da Câmara Municipal de Parobé/RS, nos termos do artigo 87 da Lei Orgânica Municipal.
Em ____/____/_____

_________________________________________
Diretor Geral
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